
Globethics Repository

O cinismo da argumentação econômico-fianceirista
[The cynicism of economic and financeirista argument]

This page was generated automatically upon download from the Globethics Repository.
More information on Globethics see https://www.globethics.net. Data and content policy of
Globethics Repository see https://repository.globethics.net/pages/policy.

Item Type Article

Authors Machado, Ricardo

Publisher Instituto Humanitas Unisinos - IHU

Rights With permission of the license/copyright holder

Download date 2026-02-10 12:06:39

Link to Item http://hdl.handle.net/20.500.12424/158341

https://www.globethics.net
https://repository.globethics.net/pages/policy
http://hdl.handle.net/20.500.12424/158341


62

TEMA      DE CAPADESTAQUES DA SEMANA

SÃO LEOPOLDO, 23 DE MARÇO DE 2015 | EDIÇÃO 461

#BRASIL – Análise de Conjuntura

O cinismo da argumentação 
econômico-financeirista
Para o professor Ladislau Dowbor vivemos um momento dramático em que as 
soluções às crises afetam as populações mais pobres

Por Ricardo Machado

Ao focar os desequilíbrios e con-
tradições das soluções financei-
ristas para a atual crise eco-

nômica, o professor Ladislau Dowbor 
argumenta que atingir os grandes eixos 
de despesa do Estado só agrava a situa-
ção das populações mais miseráveis. “O 
Estado tem um papel de redistribuição 
dos recursos e da redução das desigual-
dades, então quando se reduzem os gas-
tos apenas do lado do governo, se está, 
em grande parte, atingindo os recursos 
que dizem respeito à parte mais pobre 
da sociedade”, sustenta, em entrevista 
por telefone à IHU On-Line. “É natural 
que a ideia de restringir as reformas ao 
reajuste fiscal seja amplamente apoia-
da pelas elites”, complementa.

Em seu sentido mais amplo, a crise 
que vivenciamos é uma crise do huma-
nismo, como atesta Dowbor. “O mo-
mento é dramático porque está todo 
mundo querendo consumir mais. Toda 
a mídia, todo o sistema de informação 
que é financiado por empresas produ-
toras quer que a gente consuma mais. 
Esse negócio está, simplesmente, ge-
rando um efeito catastrófico: temos o 
aquecimento global, a liquidação da 
cobertura florestal do planeta, a liqui-
dação dos mares, e por aí vai”, explica. 
“Nós temos uma área de miséria, base-
ada nos 4 bilhões da base da pirâmide 

social, quase dois terços da população, 
chamada ‘educadamente’ pelo Banco 
Mundial como ‘as pessoas que não têm 
acesso aos benefícios da globalização’, 
são os pobres do planeta”, sustenta.

Há contradições prementes na socie-
dade brasileira, como o fato de existir 
televisão em mais de 97% dos domicí-
lios, mas não ter saneamento básico 
em 40%. Ocorre que, na opinião do 
pesquisador, testemunhamos, atual-
mente, um novo tipo de pobre. “Nós 
temos uma pressão imensa do que se 
convencionou chamar de ‘elite’, mas 
é uma elite extremamente retrógrada 
reagindo de maneira visceral, muito 
mais com o fígado que com a cabeça, 
ao fato que os pobres estão levantando 
a cabeça, estão frequentando aeropor-
tos, estão começando a participar da 
vida social. Então a parte das elites e 
grande parte da classe média alta acha 
isso escandaloso”, provoca.

Ladislau Dowbor é doutor em Ciên-
cias Econômicas pela Escola Central de 
Planejamento e Estatística de Varsóvia, 
professor titular da Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP e 
da Universidade Metodista de São Pau-
lo – UMESP. Além disso, é consultor de 
diversas agências das Nações Unidas.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Para compreen-
dermos melhor a questão de fun-
do da economia brasileira, gos-
taria que o senhor explicasse as 
diferenças entre “reajuste finan-
ceiro” e “reajuste fiscal”...

Ladislau Dowbor – O ciclo de re-
cursos monetários e financeiros na 
economia é basicamente o mesmo. 

Quando falamos em reajuste fiscal 
a tendência é focar nos desequilí-
brios das contas de governo. Quan-
do falamos em ajustes financeiros 
engloba o ajuste fiscal, mas é mais 
amplo. A parte da fiscalidade, que 
se cobra via imposto e que se orça 
para os gastos, verifica o equilí-
brio do montante para as contas 
públicas. Já o equilíbrio financeiro 

vai incluir as dinâmicas de toda a 
movimentação privada de recursos 
através dos bancos, dos crediários, 
por meio dos sistemas privados, ou 
seja, o conceito é mais amplo.

IHU On-Line – De que forma o 
reajuste fiscal está mais alinhado 
à perspectiva política do que à 
econômica?
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Ladislau Dowbor – Quando se 
focam os desequilíbrios na conta 
pública e entra uma visão política 
de que o Estado é quem deve re-
duzir os seus gastos, isso vai atin-
gir os grandes eixos de despesa do 
Estado que são, em particular, as 
áreas sociais como saúde e educa-
ção; vai atingir as infraestruturas; 
e vai atingir as áreas de transferên-
cia de recursos dos diversos seto-
res sociais que podem ser tanto a 
previdência quanto o Bolsa Famí-
lia, além dos diversos programas 
deste tipo. O Estado tem um papel 
de redistribuição dos recursos e da 
redução das desigualdades, então 
quando se reduzem os gastos ape-
nas do lado do governo, se está, 
em grande parte, atingindo os re-
cursos que dizem respeito à parte 
mais pobre da sociedade. É natural 
que a ideia de restringir as refor-
mas ao reajuste fiscal seja ampla-
mente apoiada pelas elites.

IHU On-Line – Uma das alterna-
tivas à questão econômica apre-
sentada pelo atual governo, por 
meio do Ministério da Fazenda, é 
de que é preciso cortar gastos e 
continuar elevando os juros. Mas 
como resolver a contradição pos-
ta nesta solução? Que setores são 
beneficiados por essa dinâmica e 
quais são os mais prejudicados?

Ladislau Dowbor – Quando se 
fala em cortar gastos, um certo 
reajuste fiscal pode ser até inte-
ressante na medida em que ele 
conduza a um certo enxugamento 
da máquina (estatal) e a uma bus-
ca de maior eficiência do uso dos 
recursos. Fazer isso periodica-
mente nos governos e nos países, 
em si, não é mal, mas não redu-
zindo estruturalmente a partici-

pação do governo na sociedade. 
Quanto aos juros, há uma confu-
são que é feita por praticamente 
todos os meios de comunicação. 
Há, por um lado, uma taxa sobre 
a dívida pública que agora é de 
12,75%. Há outra, ao tomador 
final (os consumidores), que pa-
gamos no crediário, no cartão de 
crédito, nos bancos, para a pes-
soa física e jurídica e sobre estas 
devemos pensar separadamente. 
Essa parte dos juros deve ser divi-
dida em separado. 

Os juros que consistem na Taxa 
Selic, os juros sobre a dívida pú-
blica, são basicamente a taxa que 
o governo vai pegar dos nossos 
impostos para transferir os juros 
para quem aplica na dívida públi-
ca, essencialmente os bancos, o 
mercado financeiro, os interme-
diários. Isto é, quando eu tenho 
minha poupança, o banco pega 
o meu dinheiro e vai aplicar em 
títulos da dívida pública que vão 
pagar a 12,75% e somente o ban-
co vai receber esses juros. É uma 
transferência de dinheiro público 
para os bancos. A grande justifica-
tiva é que isso é necessário para 
combater a inflação. É um argu-
mento falacioso, porque esse juro 
não é utilizado no comércio, nas 
empresas e coisas do gênero. Na 
verdade é uma pressão dos gran-
des intermediários financeiros 
para que o governo transfira mais 
dinheiro de nossos impostos para 
os bancos. Isso não contempla só 
os bancos, mas também diversos 
grupos de seguradoras.

Quando observamos as variações 
dos juros sobre a dívida pública — a 
Taxa Selic era de 7,5% — é por pres-
são dos bancos que querem voltar a 

ter estas transferências do gover-
no sem precisar produzir. É uma 
pressão essencialmente política e 
a inflação é utilizada como argu-
mento de justificação. Portanto, 
“não” se estariam aumentando 
os juros sobre a dívida pública 
para engordar os bancos, mas sim 
para proteger os bancos; no Bra-
sil tudo se faz para as elites e não 
para o bem-estar da população. 
Por outro lado, ao observarmos a 
taxa de juros da Selic, percebe-
mos que não houve mudança na 

taxa de juros comerciais, que são 
absolutamente escorchantes. Na 
realidade não se está modificando 
a dinâmica da inflação.

IHU On-Line – Como a capaci-
dade de compra da maior parte 
da população foi “drenada” pe-
los bancos e de que forma isso 
impacta no processo de redistri-
buição de renda e crescimento do 
país?

Ladislau Dowbor – Na última dé-
cada foi feito um imenso esforço 
de trazer para dentro do mercado 
cerca de 40 milhões de pessoas, 
foram gerados cerca de 20 milhões 
de empregos formais e tivemos 
um avanço imenso. Por exemplo, 
em 1991 a expectativa de vida do 
brasileiro era de 65 anos e, atual-
mente, é de 75 anos. Nas duas úl-
timas décadas o brasileiro passou 
a viver em média dez anos a mais, 
isto é, ele tem dez anos a mais 
para reclamar. Há avanços signi-
ficativos na interiorização do de-
senvolvimento. Em 1991, 85% dos 
municípios brasileiros — existem 
5.575 cidades — estavam em ter-
mos de Indicador de Desenvolvi-
mento Humano – IDH em um nível 
muito baixo, abaixo de 0.50. Em 
2010, apenas 32 municípios, por-
tanto, 0,6%, estavam nesse nível 
catastrófico. Fazendo uma relação 
desses avanços com a capacidade 
de compra da sociedade, gerou 
um momento de forte avanço do 
sistema econômico. O sistema fi-
nanceiro, por sua vez, com suas 
diversas ferramentas, se adaptou 
rapidamente e começou a sugar 
esses recursos que aumentaram na 
base da sociedade. 

“Quando se reduzem os gastos 
apenas do lado do governo, se 

está, em grande parte, atingindo 
os recursos que dizem respeito à 
parte mais pobre da sociedade”
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Por exemplo, as pessoas que 
veem a oportunidade de comprar 
uma geladeira obviamente têm di-
ficuldades de pagar à vista, então 
vai ter um crediário que vai apre-
sentar ao cliente uma prestação 
que cabe no bolso, sabendo que 
de modo geral as pessoas não têm 
ideia do cálculo financeiro e o do 
imposto. A Associação Nacional dos 
Executivos de Finanças, Adminis-
tração e Contábeis – Anefac apre-
senta uma média de juros dos arti-
gos do comércio de 104%. A pessoa 
vai comprar sua geladeira ou seu 
fogão, que são bens de necessida-
de básica, mas paga o dobro do que 
outra pessoa que paga à vista. En-
tão na realidade se está drenando 
a capacidade de compra, pois como 
se paga o dobro, no âmbito geral, 
a pessoa somente poderá gastar a 
metade de seu rendimento, porque 
se endivida muito, mas não compra 
muito; se diz que a prestação cabe 
no bolso, mas tem que caber no 
bolso durante 24 meses. 

Agora somamos o que as pesso-
as compram com cartão. O que se 
paga no cartão a crédito, em geral, 
os bancos vão reter 5% do valor das 
compras, no débito é cerca de 2% 
a 3%. De qualquer forma, sempre 
que se comprar com o cartão os 
bancos vão drenar entre 2% e 5% 
do valor da compra. Se somarmos 
toda a massa de compras com car-
tão que a população faz dá uma 
conta gigantesca de recursos. Para 
exemplificar, sobre todas as movi-
mentações em que incidia a antiga 
CPMF1, que na época era de 0,31%, 
eram gerados, segundo a revista 
Veja, R$ 40 bilhões por ano. Atu-
almente, somente no cartão, sem 
entrar no rotativo, já se está pa-
gando um valor, pois a loja recebe 
dos bancos com os 5% já desconta-
dos. Então imagine a compra sobre 
a base daquilo que fica no rotati-
vo, ou seja, quando as pessoas não 
têm dinheiro suficiente para pagar 
no cartão. No meu caso, a PUC me 

1 CPMF: Contribuição Provisória sobre a 
Movimentação ou Transmissão de Valores e 
de Créditos e Direitos de Natureza Financeira 
(CPMF)foi um tributo brasileiro. Sua esfera 
de aplicação foi federal e vigorou de 1997 a 
2007. Sua última alíquota foi de 0,38%. (Nota 
da IHU On-Line)

paga pelo Santander cujo rotativo 
é de 633,21%. Isto é, uma coisa ab-
solutamente abominável, um suicí-
dio financeiro, mas isso é tratado 
como uma coisa normal.

É interessante fazer uma compa-
ração. Fui ver o Media Markt2, uma 
rede europeia parecida com as Ca-
sas Bahia, ou esses outros simila-
res, e eles cobram 1,05% ao mês. 
Assim uma compra de R$ 600 em 18 
meses vai resultar, ao final, em um 
gasto de R$ 699. Eu fiz um estudo 
em uma loja de Joinville, em San-
ta Catarina, de uma televisão de 
R$ 690 e o custo final dela será de 
mais de R$ 1,4 mil. Então se somar 
os crediários, o cartão de crédito 
simples pagando na modalidade de 
crédito e os rotativos, a população 
tem a capacidade de compra suga-
da pelos intermediários financei-
ros, que não produzem nada. 

Ainda tem a modalidade de cré-
dito para a pessoa física. O gover-
no criou um sistema de crédito 
consignado com a modalidade de 
juros entre 25% e 30%, o que é es-
corchante. Esse tipo de crédito, 
na Europa, está na faixa de 4% a 
5% ao ano. No geral a pessoa física 
que vai pedir um crédito no banco 
vai pagar cerca de 100%. Portanto, 
a metade da capacidade de com-
pra vai para o banco. O crédito à 
pessoa jurídica, que está na base 
de 40% a 50%, torna inviável criar 
uma empresa e pagar esse tipo de 
juro. O resultado que se tem com 
esses diversos elementos é, de um 
lado, a redução drástica da capa-
cidade de compra da população e, 
com isso, o efeito de dinamização 
da economia, através da compra, 
esfria; de outra parte, isso impacta 
o empresário produtor que está re-
cebendo muito pouco por seu pro-
duto, porque o grosso do lucro está 
sendo sugado pelo intermediário 
financeiro. Se o produtor recebe 
pouco e a população está perden-
do a possibilidade de compra pelo 
grau de endividamento, há um du-

2 Media Markt: é uma cadeia alemã de lojas 
que vendem produtos eletrônicos de consu-
mo com inúmeras filiais em toda a Europa 
e Ásia. É a maior varejista de eletrônicos de 
consumo da Europa e a segunda maior do 
mundo depois da varejista americana Best 
Buy. (Nota da IHU On-Line)

plo esfriamento da economia seja 
pela capacidade de investimento 
por meio da produção, seja pela 
capacidade de compra do cidadão. 

Como a Taxa Selic é extremamen-
te elevada e o governo cede para o 
intermediário financeiro cerca de 
R$ 250 bilhões a R$ 300 bilhões dos 
nossos impostos, em vez de apli-
car isso em infraestrutura, saúde, 
educação e semelhantes, há uma 
esfriamento da economia por parte 
da capacidade de investimento do 
Estado. Chamo isso de “Triângulo 
das Bermudas” porque você está 
travando a demanda, os investi-
mentos e as políticas sociais do 
governo. Na realidade o exercício 
que eu fiz — é o mesmo que fiz para 
muitos países das Nações Unidas — 
é o do ciclo financeiro completo. 
Então, para fechar esse circuito 
analisamos os intermediários finan-
ceiros, que se enchem de dinheiro 
tanto pela taxa Selic quanto pelas 
diversas modalidades de crédito, 
e percebemos que eles não só não 
reaplicam esse dinheiro na econo-
mia como jogam o dinheiro para 
fora em paraísos fiscais e, portan-
to, deixam de pagar impostos.

Se o banco pegasse nossas finan-
ças e aplicasse em uma empresa 
que fabrica sapatos seria ótimo. 
Vai gerar lucro para o empresário, 
parte desse lucro ele vai devolver 
com o pagamento dos juros e o sis-
tema circula de maneira adequa-
da. O problema é que aqui se for-
mou um cartel de bancos que trava 
o efeito dinamizador dos nossos re-
cursos que coloca a economia em 
funcionamento e não há economia 
que sobreviva a um sistema como 
este.

IHU On-Line – Por que, apesar 
de institucionalmente o Estado 
afirmar que tem uma política tri-
butária progressiva, na prática 
ela se torna regressiva? De que 
forma essa dinâmica corrobora 
a tese de Piketty3 sobre a desi-

3 Thomas Piketty (1971): economista fran-
cês, concentra seus estudos no acúmulo e 
desigualdade de renda. É diretor de pesqui-
sas da École des Hautes Études en Sciences 
Sociales (EHESS) e professor da Escola de 
Economia de Paris. Seu livro best-seller, O 
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gualdade, desta vez com dados 
do Brasil?

Ladislau Dowbor – O paralelo 
com o Piketty é interessante por-
que ele mostra, nos estados em 
que ele analisa, particularmente os 
Estados Unidos e os países desen-
volvidos, que as grandes fortunas 
estão se formando por aplicações 
financeiras e funcionam sem estí-
mulo ao desenvolvimento. Piketty 
mostra a desigualdade, sobretudo 
no 0,1% das gigantescas fortunas 
que se formam. 

Nós tivemos agora, em Davos, no 
Fórum Econômico Mundial, o estu-
do da Universidade de Oxford mos-
trando que no planeta 85 famílias 
têm mais patrimônio acumulado 
que a metade mais pobre da popu-
lação mundial, ou seja, 3,5 bilhões 
de pessoas. Essa concentração de 
renda e patrimônio em nível pla-
netário tem sua representação no 
Brasil. Essa diferença vem de onde? 
Esse dinheiro tem que ser tirado do 
bolso de milhões de pessoas que 
estão pagando no cartão de crédi-
to, no crediário, nas diversas for-
mas de dívida. 

O que Piketty estava mostrando 
nos seus estudos é como isso tem 
impacto nos países em desenvolvi-
mento. Um banco como o Santan-
der, um gigante mundial, 25% a 30% 
dos seus lucros ele tira do Brasil. 
Na realidade, nós pagamos o de-
senvolvimento do sistema financei-
ro internacional. Há um conjunto 
de estudos que se desenvolveram 
em nível mundial, por exemplo, 
Tax Justice Network4, nos Estados 
Unidos; os estudos sobre as trans-
ferências ilegais, chamado Global 
Financial Integrity5. 

Capital no Século XXI, enfatiza as questões 
do acúmulo de renda nos últimos 250 anos, 
e argumenta que o acúmulo de capital cresce 
mais rápido que a economia, o que gera desi-
gualdade. (Nota da IHU On-Line)
4 Tax Justice Network: é uma rede in-
ternacional independente lançada em 2003. 
Dedica-se à investigação de alto nível, análise 
e defesa de direitos no domínio dos aspectos 
internacionais de regulação financeira e fiscal 
internacional. (Nota da IHU On-Line)
5 Global Financial Integrity - GFI: é uma 
organização sem fins lucrativos, de investi-
gação e de assessoria, sediada em Washin-
gton, EUA, que produz análises de fluxos 
financeiros ilícitos e presta serviços a países 

No caso brasileiro cerca de R$ 
7 bilhões são transferidos ilegal-
mente através de um mecanismo 
chamado de missing voicing, que 
é fraude sobre fatura, onde se so-
brefatura ou subfatura as ações 
internacionais para fazer transfe-
rência para fora do país. Se alguém 

transfere para fora do país R$ 100 
milhões e o Produto Interno Bruto 
– PIB do Brasil é de R$ 5 bilhões, 
cerca de 2% da riqueza que deve-
ria somar à economia interna são 
transferidos para o exterior. Nosso 
crescimento já estaria, por exem-
plo, em torno dos 3%.

Há outros mecanismos que, com 
a crise financeira mundial, também 
estão sendo estudados para outros 
continentes. O Kofi Annan6, que foi 
secretário geral da Organização 
das Nações Unidas – ONU considera 
que esse sistema de missing voi-
cing puxa da renda da África do Sul 
cerca de 40 milhões de dólares por 
ano. De certa maneira, o exercício 
que eu fiz é a dimensão brasileira 
de um serviço de financeirização 
nacional que drena os recursos da 
parte mais pobre da população e 
fica difícil para os empresários in-
vestirem naquilo que chamamos de 
economia real, o que significa di-
ficuldade de aumentar os salários 

em desenvolvimento sobre soluções políticas 
eficazes, buscando a transparência do siste-
ma financeiro internacional. (Nota da IHU 
On-Line)
6 Kofi Annan (1938): diplomata de Gana. Co-
meçou a trabalhar nas Nações Unidas ao in-
gressar em 1962 na Organização Mundial 
da Saúde. Ao longo dos anos exerceu dife-
rentes funções na ONU até chegar ao posto de 
secretário-geral em 1º de janeiro de 1997. 
Em 2001, foi laureado com o Prêmio Nobel 
da Paz. (Nota da IHU On-Line)

e que gera a redução da pulsão da 
economia produtiva por meio da 
drenagem do capital financeiro.

IHU On-Line – O capitalismo fi-
nanceirista ficou velho demais 
para nossas sociedades tecno-
científicas? Que alternativas po-
deríamos vislumbrar em um novo 
horizonte?

Ladislau Dowbor – Quando ob-
servamos o que acontece em di-
versos lugares, há coisas interes-
santes. Por exemplo, a Alemanha 
se protegeu razoavelmente, apesar 
das dificuldades, e o crescimen-
to deles foi praticamente zero 
ano passado, pelo fato de que as 
poupanças não estão alocadas em 
bancos, mas em caixas municipais 
de poupança e isso vai financiar 
pequenos investimentos locais, 
que geram emprego e rendimento 
à população da região. Na Polônia, 
que segundo o The Economist foi o 
país que melhor escapou da crise 
financeira mundial, existem cerca 
de 472 bancos cooperativos. Então 
não se drena a capacidade econô-
mica, senão, usa-se o dinheiro das 
pessoas para desenvolver projetos 
produtivos para as diversas regi-
ões. O desafio principal é que os 
nossos recursos que estão sendo 
drenados para a financeirização 
voltem para o sistema produtivo, 
voltem a pagar os impostos para 
pagar as políticas sociais de modo 
que as gerações futuras possam se 
desenvolver.

IHU On-Line – Estamos sempre 
à beira de uma “crise financei-
ra mundial”, em que os Estados 
devem sempre manter a auste-
ridade para “salvar” a econo-
mia. Que lições a Islândia tem a 
oferecer para o mundo? Como o 
senhor avalia a realização de um 
plebiscito no Brasil sobre a dívida 
pública?

Ladislau Dowbor – Há uma sé-
rie de alternativas. Nos Estados 
Unidos há o trabalho da senadora 
Hazel Henderson7 nas propostas de 

7 Hazel Henderson (1933): economista 
britânica. Seu trabalho pode ser conferido 
na página www.hazelhenderson.com. Dos 

“O momento é 
dramático por-

que está todo 
mundo querendo 
consumir mais”
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expansão dos bancos públicos. Há a 
opção da Islândia que foi naciona-
lizar os bancos para gerar controle 
sobre os sistemas especulativos. Há 
iniciativas de se criar um sistema 
entre as nações de comunicação de 
evasão para enfrentar os paraísos 
fiscais e enfrentar o tipo de orga-
nização surrealista que se vê atra-
vés do HSBC. Este banco, em suas 
contas suíças, ajuda a fazer evasão 
fiscal e só de brasileiros são aproxi-
madamente 8.600 contas de fortu-
nas catalogadas nesses dados que 
saíram agora. Há uma dimensão de 
alternativas em determinadas na-
ções de travar o sistema especula-
tivo e há as iniciativas internacio-
nais de obrigar os grandes grupos 
financeiros a informar sobre os flu-
xos; além disso, nesses principais 
centros de regulação, promover 
um avanço de se criar um arcabou-
ço jurídico, que nos Estados Unidos 
se chama Lei Dodd-Frank8, mas que 
está sofrendo imensa resistência 
por parte dos grupos financeiros. 
Está se tentando uma regulação 
semelhante na Europa, pelo Banco 
Central Europeu.

Eu acrescentaria um quarto eixo 
que é interessante. Em inúmeros 
lugares as pessoas estão saindo dos 
bancos. Por exemplo, nos Estados 
Unidos há um sistema peer-to-peer 
em que as pessoas repassam re-
cursos diretamente a quem preci-

seus vários livros, foram publicados no Bra-
sil Transcendendo a Economia (São Paulo: 
Cultrix, 1991), Construindo um mundo onde 
todos ganhem (São Paulo: Cultrix, 1996) e 
Além da globalização: modelando uma eco-
nomia global sustentável (São Paulo: Cultrix, 
1999). Confira as entrevistas que concedeu à 
IHU On-Line: “O capitalismo está evoluin-
do rumo a níveis mais elevados de consciên-
cia em decorrência do colapso de seu maluco 
cassino global”, disponível em http://bit.ly/
KXLdxB; “Não podemos ignorar nossas reali-
zações cooperativas e seus heróis e heroínas”, 
na IHU On-Line nº 141, de 16-05-2005, e 
Sociedade sustentável e desenvolvimento 
sustentável: limites e possibilidades, artigo 
publicado nos Cadernos IHU Ideias nº 56, 
disponível em http://bit.ly/NzuiTb. (Nota da 
IHU On-Line)
8 Lei Dodd-Frank: legislação dos Estados 
Unidos que implementa algumas reformas e 
regulações à indústria financeira, principal-
mente no que tange à transparência e pro-
teção ao consumidor. Foi sancionada em 21 
de julho de 2010, depois de quase um ano 
de audiências no Congresso. (Nota da IHU 
On-Line)

sa um empréstimo sem passar por 
nenhum banco, trata-se de uma 
desintermediação do sistema fi-
nanceiro. Se pegarmos o Banco Pal-
mas9, em Fortaleza, eles criaram a 
própria moeda e pegaram o Banco 
Comunitário de Desenvolvimento 
que ajuda a financiar os pequenos 
projetos sem pagar os juros escor-
chantes do cartão de crédito e coi-
sas do gênero. 

Atualmente uma pesquisa da 
Universidade de São Paulo – USP 
mostrou a existência de 103 ban-
cos comunitários no Brasil e temos 
algumas dezenas de municípios 
que já imprimem moeda própria e 
facilitam o desenvolvimento local. 
Em Imperatriz, no Maranhão, 90% 
do que se encontra nas prateleiras 
do mercado vêm do Sudeste. Isso 
é um absurdo, pois faz os produtos 
viajarem por quase dois mil quilô-
metros gastando estradas, gastan-
do diesel, gastando caminhão, em 
vez de estimular a produção local e 
o autoconsumo, que gera emprego, 
gera produção mais barata, gera 
produtos sem tantos conservantes, 
etc. Então, na realidade, todo o 
sistema de especulação financei-
ra tem de voltar a ser um sistema 
que ajude a desenvolver a econo-
mia real e não a aumentar fortunas 
privadas de grandes magnatas das 
finanças. 

No Brasil, os bancos chamam de 
“investimento” o que é aplicação 
financeira. Nos Estados Unidos 
não existe a palavra de aplicação 
financeira, eles chamam tudo de 
investiment. Essa distinção é mui-
to importante para termos mais 
pessoas entendendo o proces-
so. Outra dinâmica que dificulta 
o entendimento é que no Brasil, 
para confundir, os grandes grupos 
apresentam o juro mensal. Isso é 
treta, porque o juro tem que ser 
calculado ao ano, porque as pes-
soas pensam que um juro mensal 
de 2% é menos se comparado ao 

9 Banco Palmas: trata-se de um banco 
comunitário brasileiro, conhecido formal-
mente como um “banco comunitário de de-
senvolvimento” ou BCD, fundado em 1998 
no Conjunto Palmeira, um bairro de 32 mil 
habitantes localizado na periferia de Fortale-
za, Ceará. Opera sob o princípio da economia 
solidária. (Nota da IHU On-Line)

juro anual de 6%, que é três vezes 
maior, mas não é. Eu tive um aluno 
que trabalhava nessas redes e ele 
dizia “professor, aqui (no Brasil), 
vender a prazo é muito fácil, pois 
ninguém entende de matemática 
financeira”. Quando se apresenta 
um juro de 2% a uma pessoa, ela 
pensa “isso é uma merreca, uma 
bobagem”, mas não é. O fato de 
apresentar juros ao mês é uma coi-
sa escandalosa, porque tira a capa-
cidade das pessoas de entenderem 
que tipo de negócio está sendo 
feito. Se colocam na negociação 
“você vai pagar 100% de juros” a 
pessoa entende que a metade do 
investimento que é feito vai para o 
intermediário financeiro e a outra 
metade é para comprar o produto.

A Akatu10 teve uma iniciativa in-
teressante criando e publicando 
uma cartilha em defesa dos con-
sumidores que querem comprar 
legitimamente sua geladeira ou 
equipamentos eletrodomésticos 
básicos. Isso ocorreu, sobretudo, 
porque os intermediários financei-
ros descobriram esse dinheiro pica-
do e distribuído entre milhões de 
pessoas e o sistema financeiro de 
juros permite a eles sugarem e com 
isso esterilizarem o imenso esforço 
de distribuição de renda feito no 
país.

IHU On-Line – Em que medida 
a crise civilizacional que viven-
ciamos não pode ser reduzida às 
questões política e econômica? 
Estamos diante de uma crise do 
humanismo?

Ladislau Dowbor – Esse é uma 
dimensão mais ampla. Ela se co-
necta com a primeira, mas na ver-
dade é mais complexa. Nós temos 
7,2 bilhões de habitantes. Só para 
as pessoas entenderem o que isso 
significa, pensemos quando nas-
ceu o meu pai, em 1900, éramos 
1,5 bilhão, atualmente somos 7,2 
bilhões, repito. O aumento é dra-
mático, está todo mundo queren-
do consumir mais. Toda a mídia, 

10 Akatu: o Instituto Akatu é uma organi-
zação não governamental sem fins lucrativos 
que trabalha pela conscientização e mobiliza-
ção da sociedade para o consumo consciente. 
(Nota da IHU On-Line)
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todo o sistema de informação que 
é financiado por empresas produ-
toras quer que a gente consuma 
mais. Esse negócio está, simples-
mente, gerando um efeito ca-
tastrófico: temos o aquecimento 
global, a liquidação da cobertura 
florestal do planeta, a liquidação 
dos mares, e por aí vai. O WWF11 
publicou há dois meses um relató-
rio sobre a destruição da vida dos 
vertebrados no planeta. Nós per-
demos, entre 1970 e 2010, 52% da 
vida de vertebrados do planeta. 
Ou seja, nós estamos destruindo a 
vida em um ritmo absolutamente 
avassalador. Isso é irrefutável, os 
dados estão aí.

De um lado estamos destruindo 
o planeta em função da ganância 
de grupos que querem ganhar cada 
vez mais e mais; os americanos di-
zem “greed is good”, “a ganância 
é boa”. O segundo elemento des-
sa crise civilizacional é que estão 
deixando o planeta para aproxima-
damente um terço da população 
mundial, que são os grandes privi-
legiados, sobretudo o 1% que está 
no topo da pirâmide, ilustrada nas 
85 famílias que têm um patrimônio 
acumulado maior que o da metade 
da população. Isso tem efeitos prá-
ticos, como o 1,3 bilhão de pessoas 
sem acesso à luz elétrica; pense 
que todas as crianças nessas casas 
não podem estudar decentemente, 
não têm acesso à informática e aos 
sistemas modernos. Está se prepa-
rando uma nova geração de desi-
gualdade. Há 2 bilhões de pessoas 
que não têm acesso à água limpa e 
sabemos que a água contaminada é 
o principal vetor de doenças, o que 
gera mais gastos. Temos, segundo 
o Banco Mundial, 1,3 bilhão de pes-
soas que vivem com menos de 1,25 
dólar por dia. Nós temos uma área 

11 WWF: inicialmente World Wildlife Fund, 
e depois World Wide Fund for Nature, é uma 
das mais conhecidas ONGs ambientalistas do 
planeta, tendo iniciado suas atividades em 
1961, por iniciativa de um grupo de cientis-
tas da Suíça preocupados com a devastação 
da natureza. A partir da sede na Suíça a en-
tidade se tornou uma rede mundial de defesa 
do meio-ambiente, com representações nos 
principais países do mundo. A rede é apoiada 
por pessoas de origens diferentes, preocupa-
das com o mesmo objetivo: garantir a preser-
vação do planeta. (Nota da IHU On-Line)

de miséria, baseada nos 4 bilhões 
da base da pirâmide social, quase 
dois terços da população, chamada 
“educadamente” pelo Banco Mun-
dial como “as pessoas que não têm 
acesso aos benefícios da globaliza-
ção”, são os pobres do planeta. 

Esse lado social está implodindo 
o planeta de outra forma. As explo-
sões não são só nos países árabes, 
há movimentos de marginalizados 
por toda a parte, porque vivencia-
mos uma situação muito espanto-
sa. Encontraremos, por exemplo, 
dados de que há televisão em 97% 
dos domicílios brasileiros, mas, no 
caso do saneamento básico, temos 
cerca de 40% das residências sem 
esse serviço. O problema é que as 
pessoas sabem, por meio da te-
levisão, que podem ter direito à 
educação decente para os filhos, 
a uma saúde decente, isto é, não 
são mais pobres como antigamen-
te de cabeça baixa e analfabetos 
completos. As pessoas agora que-
rem exigir seus direitos. Então se 
esse planeta, pela parte das elites, 
não acordar e começar a realmen-
te utilizar o volume gigantesco de 
recursos parados em paraísos fis-
cais ou nos sistemas especulativos 
e reinventar isso para financiar o 
desenvolvimento efetivo dos países 
para reforçar a inclusão produti-
va, o desenvolvimento vai para o 
brejo.

IHU On-Line – Que Brasil tere-
mos nos próximos quatro anos?

Ladislau Dowbor – Nós temos 
uma pressão imensa do que se 
convencionou chamar de “elite”, 
mas é uma elite extremamente 
retrógrada reagindo de maneira 
visceral, muito mais com o fíga-
do que com a cabeça ao fato que 
os pobres estão levantando a ca-
beça, frequentando aeroportos, 
estão começando a participar da 
vida social. Então a parte das eli-
tes e grande parte da classe média 
alta acha isso escandaloso. Esse 
tipo de reação emocional não é só 
aqui, em 1964 vimos as madames 
que saíram na “Marcha da família 
com Deus” e coisas do gênero. Vi-
mos as tentativas que foram feitas 
na véspera do suicídio de Vargas12 
tentando uma dinâmica de que 
tudo é corrupto e que temos que 
derrubar o Vargas. Nós temos hoje 
uma elite política golpista, na mi-
nha compreensão, que quer um 
certo retrocesso. Quando olhamos 

12 Getúlio Vargas [Getúlio Dornelles 
Vargas] (1882-1954): político gaúcho, nas-
cido em São Borja. Foi presidente da Repú-
blica nos seguintes períodos: 1930 a 1934 
(Governo Provisório), 1934 a 1937 (Governo 
Constitucional), 1937 a 1945 (Regime de Ex-
ceção) e de 1951 a 1954 (Governo eleito popu-
larmente). Sobre Getúlio Vargas, o IHU pro-
moveu o Seminário Nacional A Era Vargas 
em Questão – 1954-2004, realizado de 23 a 
25 de agosto de 2004. Em paralelo ao even-
to, foi organizada a exposição Eu Getúlio, Ele 
Getúlio, Nós Getúlios no Espaço Cultural do 
IHU. A IHU On-Line dedicou duas edições 
ao tema Vargas, a 111, de 16-08-2004, intitu-
lada A Era Vargas em Questão – 1954-2004, 
disponível em http://bit.ly/ihuon111, e a 112, 
de 23-08-2004, chamada Getúlio, disponível 
em http://bit.ly/ihuon112. Na edição 114, de 
06-09-2004, em http://bit.ly/ihuon114, Da-
niel Aarão Reis Filho concedeu a entrevista O 
desafio da esquerda: articular os valores de-
mocráticos com a tradição estatista-desen-
volvimentista, que também abordou aspectos 
do político gaúcho. Em 26-08-2004, Juremir 
Machado da Silva, da PUC-RS, apresentou o 
IHU Ideias Getúlio, 50 anos depois. O even-
to gerou a publicação do número 30 dos Ca-
dernos IHU Ideias, chamado Getúlio, ro-
mance ou biografia?, disponível em http://
bit.ly/ihuid30. Ainda a primeira edição dos 
Cadernos IHU em formação, publicada 
pelo IHU em 2004, era dedicada ao tema, re-
cebendo o título Populismo e Trabalho. Ge-
túlio Vargas e Leonel Brizola, disponível em 
http://bit.ly/ihuem01. Recentemente a IHU 
On-Line publicou o Dossiê Vargas, por oca-
sião dos 60 anos da morte do ex-presidente, 
disponível em http://bit.ly/1na0ZMX. (Nota 
da IHU On-Line)

“Nós temos uma 
pressão imen-

sa do que se 
convencionou 
chamar de ‘eli-
te’ (...) ao fato 
que os pobres 

estão levantan-
do a cabeça”
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as manifestações de Junho de 2013 
percebemos ali, misturado, gente 
que quer fazer pressão política por 
mudança só que com sinais contra-
ditórios, onde tem uma parte, a da 
direita, querendo garantir seus pri-
vilégios, mas também há pessoas 
que, legitimamente, estão dizendo 
que devemos ir muito mais além, 
mais Prouni13, mais extensão dos 
sistemas de formação profissional, 
mais investimento social, mais tec-
nologia para a agricultura familiar 
e por aí vai. Na verdade eu me co-
locaria na posição de quem quer 
que o Brasil volte a avançar. 

O problema é que a pressão por 
parte do sistema financeiro trava o 
desenvolvimento. Então vejamos, 
a Europa baixou a cabeça, transfe-
riu trilhões de dólares para os ban-
cos, assim como os Estados Unidos 
fizeram para salvar seus bancos. O 
desafio é muito grande, mas essen-
cialmente político, de uma classe 
conservadora de privilegiados que 

13 ProUni: o Programa Universidade para 
Todos (ProUni) foi instituído em 2004 pelo 
governo federal, por meio da Medida Provi-
sória (MP) nº 213, de 10-09-2004, posterior-
mente convertida na Lei nº 11.096, de 13-
01-2005, e regulamentado pelo Decreto nº 
5.493, de 18-07-2005. O programa concede 
bolsas de estudo integrais e parciais para es-
tudantes de cursos de graduação ou de cursos 
sequenciais de formação específica em insti-
tuições privadas de ensino superior, com ou 
sem fins lucrativos. (Nota da IHU On-Line)

vêm mantendo um elitismo de Esta-
do. Superamos a escravidão, e isso 
nem faz tanto tempo assim, conse-
guimos que a mulher tivesse direito 
ao voto — e estamos começando a 
ampliar os direitos das mulheres —, 
conseguimos eliminar do mundo o 
coronelismo. Quando olhamos em 
termos históricos tivemos avan-
ços significativos, estamos em um 
mundo com muitas democracias. 
Entretanto, vamos sentir por toda 
parte a reação contra as democra-
cias. Os ataques dos Estados Unidos 
à Venezuela por conta do petróleo; 
os ataques da direita na Bolívia, no 
Equador, na Argentina e outros.

De certa maneira o Brasil não é 
uma ilha. Em um clima de insegu-
rança geral e especulação financei-
ra a nossa grande vantagem é de 
ser um país que tem 200 milhões 
de consumidores. Nós temos uma 
base interna econômica muito for-
te e podemos depender menos de 
todo o sistema internacional e pre-
cisamos incluir de maneira decente 
muitíssima gente que somente co-
meçou a consumir um pouquinho. 
Então, o horizonte interno de pre-
encher um espaço econômico gera 
uma capacidade fundamental, mas 
isso não ocorre diminuindo o inves-
timento público, reduzindo os salá-
rios, pelo contrário, isso se faz ge-
rando a capacidade de compra que 

permita dinamizar o conjunto. Jun-
to com a África Subsaariana, temos 
a maior reserva de terras agrícolas 
do planeta e temos água. Com a 
expansão da população mundial há 
uma demanda muito forte por pro-
dutos agrícolas, que não é só ali-
mento, mas também ração animal, 
biocombustível e fibras.

Sobre a crítica de o Brasil es-
tar se reprimarizando, isso é uma 
grande bobagem. Se observarmos o 
setor da agricultura moderna, ele 
não tem nada a ver com o setor pri-
mário. O sistema de gestão do solo 
é extremamente sofisticado, inclu-
sive demais, pois considero que há 
um processo químico exagerado. 
O Brasil não necessariamente vai 
encontrar o seu caminho somente 
por meio da indústria. Na realida-
de, com a necessidade de inclusão 
de uma imensa faixa da população 
que cria um horizonte de expansão 
interno, que não nos torna reféns 
da economia internacional, nos 
deixa em situação de um imenso 
potencial de fornecimento das ne-
cessidades básicas que o planeta 
demanda. Para o mercado interno 
se desenvolve um conjunto de áre-
as de bens e serviços diversificados 
e para fora se aproveitam as nossas 
vantagens em comparação com ou-
tros países. A América Latina é oca 
economicamente. 
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